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ADESÃO Nº 08/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 094/2025 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE 

COMPRA Nº 138/2025 QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 

MANHUACU, E A EMPRESA DELTA 

PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 

REF.: 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS  Nº 

01/2025, DO CISPAR - 

CONSORCIO PUBLICO 

INTERMUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTAVEL DO ALTO 

PARANAIBA. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas – CNPJ sob o nº 66.232.521/0001-82, neste ato representado pelo Exmo Prefeito 

Municipal, Sr. José Miranda Barbos,  inscrito no CPF sob o nº 032.762.526-00, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA,  

inscrita no CNPJ sob o 11.676.271/0001-88, sediada na Estrada do Palmital, nº 5000, Palmital, 

Saquarema/RJ, CEP: 28.993-000,  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo Sr João Gustavo da Conceição Buchud, procurador, portador da Carteira de Identidade nº 

26.755.568-8 – Detran/RJ e CPF nº 142.230.457-41, em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021, da Lei nº 123/2006 , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Prcocesso de Licitação nº 094/2025, Adesão nº 008/2025 mediante as cláusulas e condições 

seguintes. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ESCOLARES, PARA ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO 

DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão 

Eletrônico, 01/2025, que tem como ógçao gerenciador o CISPAR - CONSORCIO PUBLICO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO ALTO PARANAÍBA. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT VR.UNIT VR.TOTAL 

01 Conjunto professor. 

Mesa com tampo medindo 1200mm de 

comprimento por 800mm de largura, com uma das 

extremidades reta de 800mm de largura e a outra extremidade 

oval com raio de 400mm, confeccionado em resina 

termoplástica, de alto impacto virgem, isento de cargas 

minerais, superfície com espessura mínima de 6mm micro 

texturizado, bordas duplas sendo a borda externa com 

espessura de 3,5mm e borda interna 1,8mm conectadas por 

nervuras em todo contorno com 20mm de altura, altura da 

borda externa sem emendas com no mínimo 30mm brilhante. 

Altura tampo/chão 760mm, marca do fabricante injetada em 

alto-relevo. Painel frontal confeccionado em compensado 

multilaminado 15 mm, revestidos em fórmica na cor branca 

com acabamento em PVC, fixado a estrutura através de 

parafusos. Base do tampo da mesa formada por 01 tubo 

quadrado medindo 25mm x 25mm posicionado sob o tampo, 

fabricada pelo processo de conformação mecânica por 

dobramento, cobrindo todo o perímetro da mesa resultando em 

um único ponto de solda unindo as extremidades do mesmo 

tubo, 02 barras de sustentação em tubo 50mm x30mm e uma 

barra confeccionada em tubo quadrado 25mm x 25mm e toda 

35 R$ 3.085,00 R$ 107.975,00 
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a extensão da mesa. 02 colunas verticais laterais unindo o 

tampo aos pés em tubos oblongo medindo 77mm x 40mm 

com espessura mínima de 1,2mm. Base dos pés em tubo 

oblongo medindo 20mm x 48mm com espessura de 1,5mm 

em forma de arco. Uma barra de sustentação em tubo oblongo 

medindo 20mm x 48mm fixadas entre as colunas. Sapatas 

calandradas antiderrapantes envolvendo as extremidades dos 

tubos que compõem os pés, desempenhando a função de 

proteção da pintura, aumentando a durabilidade, acompanham 

o formato dos pés em arco, medindo aproximadamente 

162mm x 53mm, fabricadas em polipropileno virgem, 

podendo ser injetadas na mesma cor do tampo e presa à 

estrutura por meios de parafusos. Toda a estrutura metálica é 

fabricada em tubo de aço industrial tratados por conjuntos de 

banhos químicos para proteção e longevidade, da estrutura e 

soldado através do 

sistema MIG. Cadeira com assento e encosto, confeccionados 

em resina plástica virgem, fabricados pelo processo de injeção 

termoplástico. Assento medindo 400mm de largura por 

460mm de profundidade, com espessura mínima de 4mm, 

fixado por parafusos. Altura assento ao chão 460mm. Encosto 

medindo 400mm de largura x 300mm de extensão vertical, 

espessura mínima de 4,5mm e com alça para facilitar o 

carregamento da cadeira, com marca injetada, fixados por 

meios de parafusos, (+/-5mm). Estrutura reforçada em peça 

única com pés e 02 colunas laterais em material plástico, 

evitando corrosão e desgaste, sendo cada coluna é formada 

por duas bases paralelas com espessura 8,5mm e uma 

perpendicular com espessura de 11mm, com alojamento para 

passagem do tubo de interligação com o assento com 125mm 

de profundidade e espessura de 3 mm. Fixação das colunas ao 

tubo de forma única e invisível através de pino metálico 

roscado. Pés com espessura mínima de 5 mm e contendo no 

mínimo 2 aletas na base menor e 3 aletas na base maior com 

espessura 2,5mm para reforço. Em suas extremidades 

contendo ponteiras para proteção, medindo 160mm x 45mm e 

75mm x 45mm. Medida do pé 480mm x 40mm a 45mm nas 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

extremidades. Uma barra horizontal de reforço em tudo 

oblongo medindo 16mm x 30mm com espessura de 1,5mm 

fixada entre uma das colunas que liga a base do assento aos 

pés. 

 

 

 

2.1.   O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 31/12/2025, prorrogável na forma do art. 

107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 107.975,00 (cento e sete mil 

novecentos e setenta e cinco reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Municipal, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

020401 12361 0012 1.006 449052 - Equipamento e Material Permanente - Ficha 230 DR 

1.500.000.1001 

 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa.  

5.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

realização.  

5.3. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser 

pago será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, tendo como base o Índice INPC (IBGE) do mês anterior ao pagamento da parcela. 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis  

 

7.1.  O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 05 

(cinco) dias úteis. 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato de preços será de 05 (cinco) dias úteis. 

 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) envio da ordem de fornecimento, em 

remessa única. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA. 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

edital da licitação , Termo de Referência e Ata de Registro de Preços, bem como neste 

instrumento contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no edital da 
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licitação , Termo de Referência e Ata de Registro de Preços, bem como neste instrumento 

contratual. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.  

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO 

13.2. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do 

art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.3. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

13.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

13.6. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO 

DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.9. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.  

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
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exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.  

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.  

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.  

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Manhuaçu/MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 

São João do Manhuaçu/MG; 09 de julho de 2025 

___________________________________ 

MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 

CONTRATANTE 

___________________________________________________ 

DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA  

CONTRATADA 

Testemunhas:  

1. _________________________________ 

CPF: ____________________________ 

2. _________________________________ 

CPF: ____________________________ 
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